
 XII CONFERÊNCIA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E DO 

 ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA 

 EIXO TEMÁTICO 1 
 Promoção  e  garantia  dos  direitos  humanos  de  crianças  e 
 Adolescentes no contexto pandêmico e pós-pandemia 

 ⮚  Sub-eixo:  Abordagem  Intersetorial  para  prevenção,  promoção  e  cuidados  da  saúde 
 mental  de  crianças  e  adolescentes  pós-pandemia.  Indicar  um  desafio  e  uma  experiência 
 exitosa  para  a  prevenção,  promoção  e  cuidados  da  saúde  mental  de  crianças  e 
 adolescentes pós-pandemia. 

 Ementa  CONANDA:  “  A  promoção  e  garantia  dos  direitos  humanos  de  crianças  e 
 adolescentes  expressa  na  gestão  da  política  de  atendimento  transversal  e  intersetorial  é 
 um  direito  previsto  no  artigo  86  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente.  O  princípio 
 constitucional  da  prioridade  absoluta  requer  um  olhar  para  o  contexto  pandêmico  e 
 pós-pandemia  de  garantia  de  políticas  públicas  efetivas  e  de  uma  gestão  capaz  de 
 responder  às  emergências  e  ações  de  médio  e  longo  prazo  de  mitigação  dos  efeitos  da 
 crise sanitária.  ” (CONANDA, 2022, p.8). 

 Perguntas norteadoras para o debate e formulação de propostas  (CONANDA, p 12) 

 1.  Quais situações e como as políticas para crianças e adolescentes foram afetadas no seu território no 

 contexto pandêmico? 

 Resposta: 

 2.  Quais ações são necessárias para superar as situações que afetaram as políticas para crianças e 

 adolescentes no contexto pandêmico? 

 Resposta: 

 3.  Sobre o período pós-pandemia, quais ações são necessárias para reparação, promoção e garantia 

 de direitos humanos de crianças e adolescentes nas áreas da: 

 ⮚  Educação 

 ⮚  Saúde Física e Mental 

 ⮚  Segurança alimentar 

 ⮚  Primeira Infância 

 Resposta: 

 Proposta Municipal: 

 1  -  Criar  e  implementar  a  lei  municipal  de  segurança  alimentar  (PL  195/2021 
 aprovada  pela  câmara  municipal  de  vereadores),  fortalecendo  a  CAISAN 
 (Câmara  Intersetorial  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional),  garantindo  recursos 
 humanos  e  financeiros  para  a  implementação  de  uma  política  de  segurança  e 
 soberania  alimentar,  considerando  o  aumento  das  situações  de  pobreza  e 
 extrema pobreza no município. 

 Alteração:  Acompanhar  implementação  d  a  lei  municipal  de  segurança  alimentar 
 (PL  195/2021  aprovada  pela  câmara  municipal  de  vereadores),  fortalecendo  a 
 CAISAN  (Câmara  Intersetorial  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional),  garantindo 
 recursos  humanos  e  financeiros  para  a  implementação  de  uma  política  de 
 segurança  e  soberania  alimentar,  considerando  o  aumento  das  situações  de 
 pobreza e extrema pobreza no município.garantir recursos. Aprovada 
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 2  -  Contratação  por  meio  de  concurso  público  de  profissionais  especializados 
 nas  Unidades  de  Atenção  Básica  no  município  de  Piracicaba  para  garantir  a 
 assistência  integral  às  gestantes,  crianças,  adolescentes  e  jovens,  incluindo 
 profissionais de saúde mental para matriciamento efetivo nos territórios. 

 Alteração:  Contratação  por  meio  de  concurso  público  de  profissionais 
 especializados  nas  Unidades  de  Atenção  Primária  da  saúde  do  município  de 
 Piracicaba  para  garantir  a  assistência  integral  às  gestantes,  crianças, 
 adolescentes  e  jovens,  incluindo  profissionais  de  saúde  mental  para 
 matriciamento efetivo nos territórios. Aprovada 

 3  -  Absorção  pelo  poder  público  dos  serviços  essenciais  atualmente  executados 
 na  forma  de  projetos  pelas  OSC  através  do  FUMDECA  com  alocação  de 
 recursos humanos e financeiros. 

 Execução  pelo  poder  público  dos  serviços  essenciais  contínuados,  atualmente 
 realizados  na  forma  de  projetos  pelas  OSC  através  do  FUMDECA  com  previsão 
 orçamentária. Aprovada 

 Proposta REGIONAL: 

 4  -  Ampliação  e  divulgação  das  campanhas  de  vacinação  para 
 crianças/adolescentes  e  garantia  da  vacinação  a  nível  municipal  e  estadual, 
 visando  o  enfrentamento  à  desinformação  e  o  movimento  antivacina,  que  tem 
 ocasionado  diminuição  da  adesão  às  vacinas,  inclusive  a  de  COVID-19. 
 APROVADA. 

 5  -  Garantia  de  profissionais,  estrutura  e  materiais  necessários  nas  escolas 
 estaduais,  considerando  as  necessidades  específicas  das  crianças  e 
 adolescentes  (como  deficiências  e  defasagem  na  aprendizagem  decorrente  da 
 pandemia),  garantindo  o  direito  ao  acesso  à  educação,  incluindo  a  ampliação  e 
 capacitação de profissionais que trabalham nas escolas. APROVADA. 


